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REGULAMENTO INTERNO DO 
GRUPO DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO1 

 
 

 Capítulo I 
Da Instituição  

 
Artigo 1o O Grupo de Pesquisa em Avaliação integra a Linha de Pesquisa Política e Gestão da 
Educação do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação (FACED) da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), foi criado em 2002 e está normatizado por este Regulamento Interno e em 
conformidade com a legislação pertinente aos referidos Programa de Pós-Graduação e Linha. 
 
Parágrafo 1º  Constitui-se como área temática do grupo a Avaliação, em seus diversos campos 
de aplicação.   O Grupo encontra-se registrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).  
 
Parágrafo 2º  O grupo é denominado, neste Estatuto, abreviadamente como GA, e poderá 
utilizar esta sigla em outros documentos. 
 
 

Capítulo II 
Da Composição e Obrigações dos Membros 

 
Artigo 2º O Grupo de Pesquisa é formado por membros que atuem, prioritariamente, na área de 
educação, tendo como propósito contribuir para o fortalecimento do GA na área de Avaliação. 
 
 
Artigo 3o São definidas como categorias dos membros integrantes do GA: 
 
I  Membro Efetivo refere-se àquele integrante, que tem participação ativa no grupo,  portanto 
abrange as demais categorias, ainda que não possua vínculo institucional, desde que seu ingresso e 
permanência sejam aprovados pelo Comitê Diretivo do GA, obedecido o disposto neste Regulamento.  
 
II Membro Institucional é o integrante vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
da FACED, na Linha de Pesquisa Política e Gestão da Educação, cuja área de pesquisa seja 
vinculada à área de Avaliação. 
 
III Membro Convidado é o integrante que a convite de membros do GA e, por manifestação de 
interesse se propõe a participar regularmente das atividades e dos trabalhos. Integram esta categoria 
alunos especiais do Programa de Pós-Graduação e àqueles que atuam na área, mesmo que não 
possuam vínculo institucional com a UFBA. 
 
IV Membro Estagiário ou Monitor é o integrante vinculado a um curso de graduação, que 
participa do grupo na condição de estagiário, bolsista ou como monitor voluntário. 
 
Artigo 4o  Da admissão e exclusão dos membros. 
 
Parágrafo 1o  A admissão de membro será precedida de análise documental pelo Comitê 
Diretivo do GA, submetida ao referendo do Coordenador Geral do Grupo e uma vez aprovado, será 
informado da categoria a que pertence e às condições de participação. Caso não seja aceita a 
solicitação será informada ao pretendente que somente poderá submeter outro pedido após o prazo 
de seis meses. 
 
São procedimentos necessários: 
 

a) Carta de solicitação de participação no grupo elaborada pelo pretendente; 
b) Currículo Lattes do pretendente; 
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c) Plano de trabalho do pretendente que pode ser vinculado a um dos subgrupos ou tratar-se 
especificamente de um projeto do pretendente que será incorporado pelo grupo, como uma 
pesquisa de mestrado, doutorado, dentre outros. 

 
Parágrafo 2o   A efetivação do membro poderá ocorrer após avaliação em período de estágio 
probatório, após  decorrido 06 (seis) meses  do seu ingresso. 
 
Parágrafo 3o  Será excluído do grupo o membro que infringir este Regulamento ou, ainda, 
exercer atividades que comprometam a ética, a moral ou o patrimônio do GA. 
 
Parágrafo 4º  Perderá a condição de membro efetivo, aquele que ausentar-se, por duas vezes 
consecutivas ou três vezes alternadas, das atividades programadas pelo grupo, no período de um 
semestre. Exceto, quando devidamente justificado pelo participante e referendada pelo Comitê 
Diretivo do GA ou Coordenador Geral do Grupo. 
 
Artigo 5o  Dos Direitos e Deveres do Membro Efetivo 
 
Parágrafo 1o  São Direitos do Membro Efetivo: 
 

1. Freqüentar as reuniões, oficinas e seminários promovidos pelo GA; 
2. Utilizar infra-estrutura e equipamentos oferecidos pelo GA; 
3. Ser registrado no Grupo de Pesquisa no portal CNPq; 
4. Manifestar-se sobre os atos, decisões e atividades do GA; 
5. Candidatar-se ao Comitê Diretivo e cargos de coordenação, desde que Membro Institucional 

ou Convidado; 
6. Ter acesso ao material informativo, biblioteca e demais produtos e serviços disponibilizados 

pelo GA. 
 
Parágrafo 2o  São Deveres do Membro Efetivo: 
 

1. Acatar as decisões e diretrizes do Comitê Diretivo do GA e Coordenações; 
2. Atender aos objetivos do GA; 
3. Zelar pelo nome do GA; 
4. Contribuir com apresentação de proposta, projetos e programas para o desenvolvimento do 

grupo; 
5. Não usar a estrutura ou pertencimento ao grupo para beneficio próprio; 
6. Comparecer regularmente às atividades do grupo, bem como justificar, antecipadamente, sua 

ausência; 
7. Socializar informações e produções individuais e  coletivas de interesse do GA. 

 
 

Capitulo III 
Do Estágio Probatório 

 
 
Artigo 6º O estágio probatório é o período que corresponde aos 6 (seis) primeiros meses de 
atividades do ingressante no grupo e tem por finalidade avaliar a sua participação e contribuição para 
o desenvolvimento do GA. 
 
Parágrafo único O processo de avaliação ocorrerá em consonância com os critérios e disposições 
referentes à avaliação de desempenho.  
 
Artigo 7º  Ao membro do GA em estágio probatório, cujo desempenho estiver sendo avaliado, fica 
assegurado o direito de acompanhar todas as etapas de sua avaliação e manifestar, em cada uma 
delas, sua concordância ou não. 
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Capitulo IV 
Da Avaliação de Desempenho 

 
 
Artigo 8º A avaliação de desempenho é uma ferramenta de gestão por competências, de forma 
que anualmente os participantes serão avaliados por um facilitador, e seus resultados promoverão 
informações para elaboração e revisão de planos de desenvolvimento de competências do grupo. 
 
Parágrafo único A avaliação de desempenho, bem como respectivos critérios e disposições que 
nortearam o estagio probatório, terá regulamentação própria. 

 
 

Capitulo V 
Da Estrutura do GA 

 
Artigo 9º O GA será composto pela Coordenação Geral, Coordenação Executiva e Sub-
Coordenações e Assessorias Especiais. Essas representações compõem o Comitê Diretivo do GA. 
 
Artigo 10 As Sub-Coordenações serão correspondentes aos Subgrupos temáticos: Avaliação de 
Competências, Avaliação Social e Avaliação Institucional. A critério da Coordenação Geral poderão 
ser criadas Assessoria Especiais que responderão por atividades específicas ou emergenciais às 
necessidades do desenvolvimento do GA. 
 
Artigo 11 Da ocupação e mandato das respectivas Coordenações e Assessorias: 
 
Parágrafo 1º  O cargo de Coordenação Geral será ocupado por Professor do Programa da Pós-
Graduação em Educação, da Linha de Pesquisa em Política e Gestão da Educação, com titulo de 
Doutor e em regime de trabalho de Dedicação Exclusiva.  
 
Parágrafo 2º  O cargo de Coordenação Executiva, Coordenações de Subgrupo e Assessorias 
Especiais serão ocupados, exclusivamente, por membros efetivos, podendo ser preenchido por 
indicação da Coordenação Geral, dos pares ou por manifestação de interesse do membro. No caso 
de haver mais de um candidato para um cargo, realizar-se-à eleição pelos membros efetivos do GA. 
 
 

Capítulo XI 
Das Disposições Gerais 

 
 
Artigo 12 Todos os membros do GA, independente da categoria a que pertencem, deverão 
preencher e assinar Termo de Participação Voluntária. 
 
Artigo 13 Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Comitê Diretivo do GA e 
submetidos à Coordenador Geral do Grupo de Avaliação para decisão final. 
 
Artigo 14 Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Salvador, 06 de novembro de 2008 
 
 
                                                            
1 Elaborado por Rivailda Nunes de Argollo, com contribuições individuais de Ana Cristina Décia, Marcos 
Vieira, Luiza Ramos e Uaçaí Lopes. Modificado e aprovado pela Coordenação Geral e membros do GA. 


